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JUÍZO DE DIREITO DA 10ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA COMARCA DA CAPITAL Processo nº 2006.001.167583-5 S E N T E N Ç A LUIZ ANTÔNIO PAIXÃO DA SILVA E OUTROS propõem a presente Ação Ordinária em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, qualificados na inicial, objetivando, em suma, a percepção de valores referentes à correção monetária e juros de mora sobre gratificação natalina que deixaram de receber no ano 2002, que fora paga somente em 2003, de forma parcelada. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 07/19. O Réu apresentou a sua contestação às fls. 26/27, na qual alega, em síntese, que o pedido não merece prosperar, uma vez que a correção monetária deve incidir apenas a partir do ajuizamento da ação; e esta, que no caso de condenação, deve ser o índice da Corregedoria do TJ/RJ. Parecer do Ministério Público às fls. 64/65, opinando pela procedência do pleito Autoral, ante as razões ali aduzidas. Julgamento convertido em diligência a fl. 66, determinando-se a expedição de ofício ao TJ/RJ para que apresentasse os valores devidos a título de gratificação natalina e os valores pagos parceladamente, determinando-se logo após a vinda do ofício, a elaboração de cálculos pelo contador judicial para apurar o quantum eventualmente devido. Ofício do TJ/RJ Às fls. 69/117. Cálculos do contador às fls. 118/129. Relatados. Examinados. Decido. Trata-se ação em que objetivam os Autores o pagamento de correção monetária pelo índice de INPC e juros sobre a gratificação natalina do ano de 2002, cujo pagamento ocorreu de forma parcelada iniciando-se no mês de julho de 2003, proposta pelo procedimento Ordinário. A questão ora em exame é apenas de direito razão pela qual passa este Juízo ao julgamento antecipado nos termos do disposto no artigo 330 inciso I do CPC. Em sua contestação, sustenta o Estado apenas a inaplicabilidade dos índices de correção pretendidos pelo autor, sem impugnar nada quanto aos fatos ou valores pretendidos. Vê-se, portanto, que o que se discute no presente feito é apenas o fato de que tendo o pagamento sido realizado em data extemporânea, caberia ou não a incidência de correção monetária e juros de mora. Entende este Juízo que não se pode compreender de modo diverso aos pedidos dos Autores. Isto porque a correção monetária caracteriza-se apenas como atualização do valor devido e que não foi pago na época oportuna, a fim de que este não sofra das perdas inerentes à desvalorização da moeda. Neste sentido, confira-se algumas decisões proferidas por nosso ETJ, abaixo transcritas: 2008.001.53295 - APELACAO DES. CELIA MELIGA PESSOA - Julgamento: 13/10/2008 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. ADMINISTRATIVO. PAGAMENTO EM ATRASO DE GRATIFICAÇÃO NATALINA REFERENTE AO ANO DE 2002. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA.Tratando-se de juros incidentes sobre verba remuneratória devida pela Fazenda a servidoras públicas, o índice a ser observado é o de 6% ao ano, de acordo com o previsto no art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela MP 2180-35/200.A lei 9.494/97 contém regra especial, não revogada pela regra geral e posterior do artigo 406 do Código Civil.É devida a correção monetária sobre o valor da gratificação natalina paga em atraso, a qual deve incidir desde a data em que deveria ter sido paga (20.12.02), de acordo com os índices estabelecidos pela Corregedoria-Geral de Justiça. Nos termos do art. 557, §1º-A do CPC, DOU PROVIMENTO AO RECURSO. 2007.001.24320 - APELACAO DES. RAUL CELSO LINS E SILVA - Julgamento: 15/08/2007 - DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL AÇÃO ORDINÁRIA. ATRASO NO PAGAMENTO DE GRATIFICAÇÃO NATALINA ( 13º SALÁRIO ) DO ANO DE 2002 AOS AUTORES, SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS. SENTENÇA CONDENA O ESTADO DO RIO DE JANEIRO A PAGAR TODOS OS VALORES DEVIDOS A TITULO DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. APELO NÃO SUBSIDIA A REFORMA DA DECISÃO QUE DEVE SER MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. PRECEDENTE DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO DO RECURSO. 2006.001.55535 - APELACAO DES. FERDINALDO DO NASCIMENTO - Julgamento: 21/03/2007 - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. Ação pelo rito comum ordinário ajuizada por servidor público estadual em face do Estado do Rio de Janeiro com o fito de perceber os valores a titulo de correção monetária e juros de mora ante o atraso no pagamento de gratificação natalina do ano de 2002 (13º salário). Contestação do Estado sustentando a ausência de incidência de correção monetária ante a inexistência de previsão legal. Não obstante, em relação aos juros de mora, sustenta a aplicação dos juros de 0,5% ao mês, em consonância ao art. 1º,F, da lei 9.494/97. Manifestação do ilustre membro do Ministério Público opinando pela procedência parcial ao pleito autoral, com a incidência de juros desde a citação no percentual de 6% ao ano, e correção monetária desde a citação. Sentença de procedência condenando o réu ao pagamento do referido valor, incidindo juros de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do Código Civil vigente, bem como do art. 161, parágrafo primeiro, do CTN, a partir de 20.12.02, e correção monetária a partir do vencimento de cada parcela, de acordo com INPC. De acordo com jurisprudência uníssona deste Egrégio Tribunal de Justiça, os juros de mora nas condenações impostas à Fazenda Pública para pagamento de verbas remuneratórias devidas a servidor público não podem ser fixados acima de 6% ao ano. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. Diante do acima exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos dos Autores para condenar o Réu a pagar aos Autores o valor referente a correção monetária calculada pela UFIR incidente sobre a gratificação natalina do ano de 2002, bem como os juros de mora sendo estes calculados no percentual de 0,5% ao mês, nos termos do disposto na Lei 9494/97, ambos a contar da data em que o pagamento deveria ter sido realizado, e, em conseqüência extinto o presente processo com resolução do mérito nos termos do disposto no artigo 269 inciso I do CPC. Condeno ainda o Réu ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em R$ 500,00 os termos do disposto no artigo 20 § 4º do CPC. Decorrido o prazo para o recurso voluntário das partes, sem interposição do mesmo, ao MP. Após, subam ao ETJ, para o reexame necessário. P.R.I. Rio de Janeiro 27 de Julho de 2009. Valéria Pachá Bichara Juiz de Direito.
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